
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

DECISÃO TERMITATIVA
Embargos de Declaração nº 00017424-14.2012.815.0011 — 1ª Vara da Fazenda  Comarca de
Campina Grande
Relator : João Batista Barbosa, Juiz convocado em substituição ao Exmo. Des. Saulo
Henriques de Sá e Benevides
Embargante : PBPREV – Paraíba Previdência
Procuradores : Emanuella Maria de Almeida Medeiros (OAB/PB 18.808)
Embargado : Margareth Barbosa Miranda
Advogado  : Luiz Mesquita de Almeida Neto (OAB/PB 15.742)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INTERPOSIÇÃO A DESTEMPO
–  INTEMPESTIVIDADE  –  INADMISSIBILIDADE  –
RECONHECIMENTO - APLICAÇÃO DO ART. 932 DO NCPC – NÃO
CONHECIMENTO DO RECURSO.

—  Não se conhece do recurso apresentado em juízo fora do prazo legal. A propósito, o
acesso à tutela jurisdicional deve sempre ser pautado por regras procedimentais que têm
dentre suas finalidades a de resguardar a segurança jurídica das partes envolvidas.

VISTOS ETC.

Cuida-se de Embargos de Declaração interposto por PBPREV – Paraíba
Previdência em face da Decisão Monocrática de fls. 115/119, proferida por esta Relatoria nos autos
da Apelação Cível e Remessa Necessária oriundas da sentença de fls. 82/83, proferida pelo Juízo da
1ª  Vara  da  Fazenda  Pública  da  Comarca  de  Campina  Grande  nos  autos  da  ação  de  indébito
previdenciário movida por Margareth Barbosa Miranda em desfavor da embargante.

A Decisão  embargada negou provimento  a  Apelação Cível  e  a  Remessa
Necessária, mantendo a sentença em todos os seus termos. 

Alegando  omissão  no  julgado  e  com o propósito  de  prequestionamento,
pugna o embargante pela análise das regras dispostas na Lei Estadual 8.923/09. (fls. 122/125)

Sem contrarrazões, embora devidamente intimada a embargada. (Certidão
de fls. 130)

É o relatório. Decido.     

O presente recurso é intempestivo. 

 Depreende-se da documento de fl.  121 que o embargante fez carga dos
autos no dia 14/09/2017, reputando-se intimado da decisão embargada neste dia.  
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Ora, é cediço que o lapso temporal para interposição dos Aclaratórios é de
05 (cinco) dias, de acordo com o art. 1.023 do Novo Código de Processo Civil e que a Fazenda Pú-
blica tem a prerrogativa do prazo em dobro para recorrer. 

Art. 1.023.  Os embargos serão opostos, no prazo de 5 (cinco) dias, em petição di-
rigida ao juiz, com indicação do erro, obscuridade, contradição ou omissão, e não
se sujeitam a preparo.

Assim, considerando que o termo a quo se deu em 15/09/2017 (sexta-feira)
e contando-se apenas os dias úteis, tem-se que o prazo para a apresentação do recurso findou em
28/09/2017 (quinta-feira). Entretanto, a interposição dos presentes Embargos de Declaração deu-se
somente em 05/10/2017 (quinta-feira), conforme protocolo de fls. 122, ou seja, mais de oito dias
após a expiração do prazo legal.

Destarte,  restando patente  a  intempestividade  dos  Embargos,  e  sendo tal
matéria de ordem pública, é indubitável a inadmissibilidade do recurso.

Ainda,  destaque-se  que  não  se  aplica  ao  presente  recurso  a  regra  do
parágrafo único do art. 932 do NCPC, que prevê que o relator, antes de inadmitir o recurso, deverá
dar a oportunidade para o recorrente corrija o vício.  Por óbvio,  esse prazo somente deverá ser
concedido quando o vício for sanável ou corrigível. Nesse sentido, comenta Daniel Assunção:

“Esse prazo somente deverá ser concedido pelo Relator quando o vício for sanável ou a
irregularidade corrigível.  Assim, por exemplo, tendo deixado o recorrente de impugnar
especificamente as razões decisórias, não cabe regularização em razão do princípio da
complementaridade, que estabelece a preclusão consumativa no ato de interposição do
recurso.  O mesmo se diga de um recurso intempestivo, quando o recorrente não terá
como sanear o vício e por essa razão, não haverá motivo para a aplicação do art. 932,
parágrafo único, do Novo CPC.1 (grifo nosso)

Por tais razões, nos termos do art.  932, III do Código de Processo Civil,
NÃO  CONHEÇO  DOS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO,  ante  sua  manifesta
inadmissibilidade.

Publique-se. Intime-se. 

João Pessoa, 08 de março de 2018.

João Batista Barbosa
Juiz Convocado/RELATOR

1(NEVES, Daniel Amorim Assumpção. Novo CPC comentado. Salvador: Juspodivm, 2016, p. 1518).
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